
Parecer do Conselho Fiscal referente ao Orçamento da Direcção da 
Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 

 
Mandato 2015/2016 
 
 
1. Enquadramento 
 
O Conselho Fiscal é chamado a pronunciar‐se sobre o Orçamento da AAFDL para 

o mandato 2015/2016 nos termos do artigo 35º, d), no quadro das suas competências, 

apresentando‐o em sede de Reunião Geral de Alunos, ao abrigo do disposto no artigo 

16º/2, b).  

A elaboração deste parecer corresponde ao culminar de um trabalho preparatório 

levado  a  cabo  pelo  órgão,  numa  lógica  inclusiva  e  de  grande  proximidade, 

primariamente, entre os elementos do Conselho e, naturalmente, entre o mesmo e a 

Direcção, com especial preponderância para a sua Tesoureira. 

Cumpre,  claro,  recordar  que,  neste  momento,  decorre  uma  auditoria 

contabilística aos exercícios orçamentais dos mandatos compreendidos entre Abril de 

2011 e Fevereiro de 2014. É, também, nestas circunstâncias de facto que nos movemos, 

incumbidos de acompanhar um processo que não propusemos, nem decidimos, mas 

que nos deixou alerta. 

Este  intróito  serve para  reconhecer alguns aspectos deste orçamento, o qual é 

marcado, não tanto pelo seu conteúdo formal mas pelo que significam as suas rubricas 

e, pelo que nele não pode ser dito. O orçamento da AAFDL  reflecte um conjunto de 

regras de elaboração que vão ao encontro das  imposições do TOC (técnico oficial de 

contas),  garante desse  cumprimento escrupuloso.  São essas mesmas  regras que não 

permitem uma tão necessária transparência sobre o enquadramento da real situação 

financeira da Associação.  

Naturalmente,  estamos  perante  um  orçamento,  uma  previsão  especulativa 

daquilo que serão, por um lado, a despesa da AAFDL e por outro as suas receitas. No 

entanto,  como  se  verá, o orçamento‐ porque não é essa a  sua  função‐ é  incapaz de 

espelhar a concreta amplitude deste binómio, receita/despesa. 

 



2. Preparação do Parecer 
Ao  Conselho  Fiscal  pedia‐se  que  realizasse  uma  tarefa:  pronunciar‐se  sobre  o 

Orçamento da AAFDL. Para tal, o Conselho foi obrigado, não só a estudar o projecto de 

orçamento, mas também, a dar atenção ao orçamento do ano anterior, operando um 

juízo comparativo e estabelecendo as devidas ligações com o plano de actividades. 

Em momento posterior, o órgão reuniu com a Tesoureira da AAFDL, levando‐lhe 

algumas  questões  que  gostaria  de  ver  respondidas.  Esta  foi  uma  reunião, 

absolutamente,  cordial,  da  qual  se  retiraram  ilações  positivas.  A  Tesoureira  esteve 

sempre  receptiva  às  recomendações  do Conselho,  tendo,  igualmente,  respondido  as 

dúvidas  colocadas.  Aquelas  para  as  quais  não  tinha  reposta  imediata,  facultou  em 

momento posterior esses esclarecimentos,  tornando mais simples o  trabalho ora em 

crise. 

Para que o enquadramento se torne completo aqui ficam as questões endossadas 

pelo Conselho Fiscal: 

‐ Valor orçamentado para a auditoria; 

‐ Camisolas desaparecidas, quantas e quais; 

‐ Quotizações; 

‐ Outros gastos; 

‐ Perdas de stock; 

‐ Investimento de reduzido valor e equipamento informático; 

‐ Prémio Galvão Teles é referente ao valor do prémio apenas; 

‐ Jogos de Direito é referente somente ao prémio; 

‐ Gastos do Recreativo são fixos; 

‐ Valores atribuídos aos Núcleos Autónomos; 

‐ O que são receitas diversas; 

‐ O que é Tequilha; 

‐ Taxa de pagamento de subsídios; 

‐ Amortizações/ Depreciações  

‐ Subsídio CGD; 

‐ Renegociação de Preços; 

‐ Novos patrocínios; 

‐ Renovação de Merchandising; 



‐ Fiel da Balança; 

‐ Gala do Desporto; 

‐ Cartão desportista; 

‐ Prémios por Objectivos; 

‐ Revista Jurídica AAFDL; 

‐ More Weekend; 

‐ Prestação de Serviços; 

‐ Vending Machines; 

          ‐ Outros Gastos; 

          ‐ Plano de Pagamentos Da Dívida à ADESL;; 

          ‐ Aumento do Valor dos Encargos Sociais; 

          ‐ Aumento do Valor dos Honorários ; 

          ‐ Viabilidade do Plano de Aplicações Financeiras Atual. 

 

 

3. Parecer 
O Orçamento em análise é bastante claro quanto à descrição das suas rubricas 

mas carece de análise comparativa das mesmas em função do plano de actividades, para 

que seja possível uma correcta compreensão do mesmo. 

No entanto, algumas rubricas‐ou a sua ausência‐ causaram dúvida. É neste sentido 

que em seguida se escreve.  

Em primeiro lugar, nota‐se o desaparecimento, neste orçamento de uma rubrica 

relevante,  a  do  Subsídio  da  CGD.  Esta  rubrica  é  suprimida  no  quadro  da  nova 

regulamentação que rege esta matéria entre a CGD, a FDL e AAFDL. Todavia, não resulta 

claro  do  orçamento  o  valor  em  concreto  que  será  percebido  pela  Associação.  Isto 

porque é do conhecimento do Conselho Fiscal, que existe uma dilação temporal entre o 

momento  da  facturação  da  receita  e  o  seu  recebimento.  Assim,  questiona‐se  esta 

matéria, apesar dos esclarecimentos da Tesoureira.  

Surge também, uma rubrica que carece de maiores esclarecimentos. Reportamo‐

nos à entrada Receitas Diversas. Aqui surge um valor de 11.000,00€ o qual precisa ser 

explicitado. Foi dado conhecimento ao Conselho Fiscal que esta matéria se reportava às 

receitas com aquilo que é, comumente, conhecido como Vending (duas máquinas de 



café, perto da AAFDL, duas máquinas de matraquilhos e as duas de comida, chocolates 

e  diversos).  No  entanto,  é  do  conhecimento  do  órgão  que  as  receitas  referentes  ao 

mandato anterior não foram recebidas. Questiona‐se se este mandato receberá o que 

não foi pago e se é expectável o recebimento do que é devido neste ano, sob pena de 

se  criarem  ainda  maiores  discrepâncias  entre  o  que  é  facturado  e  o  que  é, 

efectivamente, recebido. 

Em  terceiro  lugar,  há  que  chamar  a  atenção  para  uma  questão  colocada  pelo 

Conselho  Fiscal,  referente  aos  subsídios  pagos  pelos  concessionários.  Nesta  sede,  o 

órgão  indagou  sobre  a  taxa  de  pagamento  destes  subsídios,  ao  que  respondeu  a 

Tesoureira que haveria valores bastante significativos (cerca de 4.958,00€) a haver. Aqui 

necessitam‐se maiores esclarecimentos. 

Seguidamente,  há  que  reportar  algum  celeuma  pela  afectação,  aos  Núcleos 

Autónomos da AAFDL, de  6.300.00€. No entanto, não se conhecem quaisquer formas 

de fiscalização da afectação que é, depois, feita com o capital. Nestes termos, requerem‐

se esclarecimentos sobre esta matéria. 

Registam‐se, igualmente, com desagrado um aumento significativo com salários 

de  um  exercício  para  o  seguinte.  Deste  modo,  o  Conselho  Fiscal  gostaria  de  ver 

explanado  em  sede  de RGA    o motivo  para  esta  discrepância. Mais  ainda, merecem 

explicação as opções da Direcção no quadro deste aumento, em função das utilidades 

recolhidas pelos serviços em causa. 

Em  último  lugar,  reporta‐se  uma  situação  que  levanta  algumas  dúvidas  e  que 

merece melhor explicitação. Com efeito, surgem no quadro das despesas, na Rubrica 

Outros Gastos e Perdas, mais concretamente, Camisolas e Perdas de Stock, um valor 

conjunto  de  3.600,00€.  Estes  reportam‐se,  segundo  esclarecimento  prestado  pela 

Tesoureira da Direcção, a perdas alusivas ao extravio de camisolas da AAFDL (2.400,00€) 

e de Livros da Editora AAFDL (1.200,00€). Nestes termos, é de indagar sobre o destino 

destes activos que são hoje perdas. Esta é uma situação preocupante e que merece da 

parte do Conselho Fiscal as maiores reservas. Neste sentido, pede‐se que a Direcção da 

AAFDL esclareça os estudantes sobre esta matéria.  

 

 

 



4. Conclusão  

O Orçamento ora em crise reflecte as mudanças necessárias na dotação de certas 

rubricas, procurando uma alocação mais justa de verbas (aumento da dotação na Acção 

Social).  

Apesar  deste  facto,  continua  a  registar‐se  uma  tendência  para  a  existência  de 

rubricas,  relativamente  indeterminadas  e  que  tornam  mais  complexa  a  tarefa  de 

compreensão  do  real  alcance  das  mesmas  (exemplo  das  receitas  diversas  ou  de 

amortizações/depreciações). A fim da maior proximidade entre a técnica e o público alvo 

do orçamento, os estudantes, era recomendável maior pedagogia na enunciação das 

mesmas (exemplo da colocação da tabela de cálculo  legal da taxa de depreciação do 

imobilizado). 

No entanto, e apesar dos reparos feitos, os esclarecimentos prestados foram, na 

generalidade,  satisfatórios  devendo  o  Conselho  Fiscal  recomendar  a  aprovação  do 

Orçamento da AAFDL para o mandato 2015/2016. 

 

Lisboa, 14 de Maio de 2015 
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